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AO JUIZO DA 1ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO, CÍVEIS E 

COMERCIAIS DA COMARCA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, ESTADO DA BAHIA.

Protocolo nº 8003230-58.2019.8.05.0154

MÁRIO MASAHIKO YAMADA e OUTROS, devidamente 

qualificados, por intermédio de seus procuradores nos autos do pedido de 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, vêm tempestivamente à presença de Vossa Excelência, em 

atenção ao disposto na decisão ID 42829260 e ao artigo 53 da Lei 11.101/20051,

requerer a juntada do (i) Plano de Recuperação Judicial e do (ii) Laudo de Avaliação 

dos Bens e Ativos das Recuperandas.

Luís Eduardo Magalhães, BA, 21 de fevereiro de 2020.

Fabrício Cândido Gomes de Souza
OAB/GO 22.145
(assinado digitalmente)

1 Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação 
da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter:
I discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo;
II demonstração de sua viabilidade econômica; e
III laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou 
empresa especializada.


































































































































































































































